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cArâARA Mdúicrm.as
SAO PAULO Ana Lúcia de Oiiveira Sousa;,

RF 100.323 gfPl, 849/2017

PARECER Nºtifier—ii tâniª. COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O /PROJETO DE LEI Nº 849/2017
Trata—se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Aurelio

Nomura, que "dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal aos
estabelecimentos comerciais localizados no Municipio de São Paulo que
oferecerem banheiros para uso público, e dá outras providências.”

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, “o

presente projeto de lei tem por objetivo estimular os proprietários de bares,
lanchonetes e demais estabelecimentos comerciais a cooperarem com o Poder
Público no sentido de fornecer a população uma disponibilidade maior de
banheiros para o público em geral. São poucos os banheiros públicos na
Cidade de São Paulo. A única alternativa da população são os
estabelecimentos comerciais que normalmente tem o uso condicionado ao
consumo ou pagamento. Assim, a utilização dos banheiros podera ser uma
alternativa, além dos custos para a Prefeitura ficarem menores do que a
instalação de banheiros públicos comuns.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
manifestou—se pela legalidade da propositura, não obstante na forma de um
SUBSTlTUTlVO, “a fim de prever que a presente lei entrará em vigor no
exercicio em que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária
bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais
previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, razão pela qual,
sob o aspecto juridico, entendemos formalmente atendidos os requisitos
impostos pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da
análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a quai incumbe
se pronunciar sobre a matéria. O Substitutivo também se volta a definir o
percentual exato da isenção em 10% (dez por cento), tendo em vista que a sua
fixação não pode ser feita por meio de futuro decreto do Poder Executivo que
disciplinará a matéria, devendo ser estabelecida na lei de sua instituição os
seus requisitos e condições, como se observa da redação do art, 150, êôº, da
Constituição Federal [...]. Além disso, foi adotada a melhor técnica de redação
legislativa no Substitutivo proposto, de acordo com os ditames da Lei

Complementar nº 95/98.”

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo,SP CEP 01319—900 toneliil33964000 www.camaraspgovbr
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cmmmumàtimnª Ana Lucia de Oliveira SousaSAO PAULO RF 100823
PL 849301? (%

Nos termos do projeto e já considerando o SUBSTITUTIVO apresentado
pela CCJLP, os estabelecimentos comerciais instalados no Municipio de São
Paulo, que disponibilizarem banheiros para uso público gratuito terão isenção
de 10% (dez por cento) do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. Apenas
poderão se beneficiar deste desconto os estabelecimentos que estejam
devidamente identificados para uso do público e mantenham as instalações
sanitárias limpas e higienizadas.

Ante o exposto e não deixando de considerar uma análise mais detida

pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa, cujas competências lhe

impelem pronunciar-se sobre a matéria, a Comissão de Administração Pública
é favorável ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP.

Sala da Comissão de Administr ão Pública em mwbl ªªª—3333 “

GILS NBA RETOWiwiãª—ÍWgzª (Já fit M€) MÁRIO COVAS NETO

PAULO FRANGE

PalácIoAnchieia Viaduto Jacarei,100 São Paulo-SP CEP 01319—900 ione(ii)3396—4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

84
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
09

4.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 06/11/2018 18:30:06.

 fls. 39


